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SOBRE O EVENTO

VI CONGRESSO NACIONAL DE ARQUIVOLOGIA
VI CNA - 2014

Santa Maria - RS
   
A  realização  do  Congresso  Nacional  de  Arquivologia  é  o  resultado  do

envolvimento e da cooperação das associações regionais de arquivistas que unem
esforços com a Executiva  Nacional  de  Associações Regionais  de  Arquivologia  –
ENARA – criada em 2006 durante o II CNA ocorrido em Porto Alegre –, ademais da
comunidade arquivística, atuante nas discussões em prol  do desenvolvimento da
Arquivologia.

Realizar  um  congresso,  grandioso  e  importante  como  este  para  os
profissionais arquivistas, é um trabalho árduo, mas também prazeroso, pois é ele um
marco para o avanço da teoria arquivística e de suas tecnologias para a comunidade
brasileira. Comunidade esta, cada vez mais, exigente e consciente da importância
da gestão documental e informacional, considerando não somente a atividade fim da
arquivística,  mas  ainda,  sob  um olhar  na  sustentabilidade  e  nas  inovações  que
contribuem  para  o  desenvolvimento  e  uma  melhor  aplicabilidade  da  gestão
documental nas empresas e demais espaços de atuação do profissional arquivista.

Assim, em um congresso nacional como este, é sabido que as discussões
geradas neste grandioso evento, espaço para o conhecimento e debates teóricos,
enriquecem ainda mais a comunidade científica e ampliam, consequentemente, as
discussões acerca da Arquivologia e sua teoria no Brasil.

Como contribuição para os profissionais envolvidos no evento, que ocorre na
união de uma comunidade nacional em um mesmo espaço, enriquece a articulação
entre  ensino,  pesquisa  e  extensão,  representando,  portanto,  um  elemento
importante no desenvolvimento da comunidade científica no âmbito  da educação
superior contemporânea.

Os  congressos  nacionais  de  arquivologia,  que  vêem  acontecendo  desde
2004, têm contribuído significativamente às discussões de classe. Cada evento vem
carregado de ideias e visões, que ao longo dos dias são debatidas pela comunidade
arquivística,  resultando  assim  em  novos  conceitos,  novos  conhecimentos,
potencializando o papel do arquivista na sociedade contemporânea, sendo o cerne
do desenvolvimento de políticas e leis que se tornaram referência em outras áreas
do conhecimento.

A realização deste evento é a oportunidade de atualização dos profissionais
participantes,  explorando  novas  tendências  na  gestão  documental,  trazendo-se
temas  de  abordagem  contemporânea  e  oportunizando,  ainda,  a  presença  de
palestrantes de renome nacionais e internacionais.

As comissões organizadora e científica somam esforços para apresentar uma
programação que venha fomentar amplo debate sobre as questões da atualidade na
gestão  arquivística  e  da  gestão  da  informação,  com  vista  a  construir  uma
perspectiva para evidenciar as discussões acadêmica e científica, considerando as
diferentes  dimensões,  na  dicotomia:  educação  superior  e  vida  profissional.  Isso
significa fortalecer os princípios para com a arquivística e a gestão da informação,
propiciando  uma  formação  acadêmica  e  uma  atuação  profissional  que  articule
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organicamente com o conhecimento científico, técnico, político e, ainda, uma postura
ética.

A interação entre as diversas formações e campos de atuação do profissional,
proporciona troca e difusão de conhecimento, pressupondo sujeitos comprometidos
com a evolução teórica e tecnológica da sua área de atuação. Desta forma, o evento
visa  divulgar,  refletir  e  discutir  as  novas  tendências  da  gestão  arquivística  e  da
gestão  da  informação,  integrando  seus  diversos  atores:  docentes,  discentes,
gestores, técnicos, profissionais e comunidade em geral.

Desde a década de 70 o Brasil tem por tradição realizar congressos nacionais
de arquivologia. Mas foi o ano de 2004 que ficou marcado em virtude da sequência
dos congressos sofrer alteração.

Assim, o I Congresso Nacional de Arquivologia - CNA se realizou na cidade
sede do governo federal, Brasília em 2004, tendo como tema “Os arquivos no século
XXI”.

O II CNA, se realizou na acolhedora cidade de Porto Alegre em 2006, tendo
como  tema  “Os  desafios  do  arquivista  na  sociedade  do  conhecimento”.  Este
encontro foi um marco para o arquivologia nacional pois neste congresso se criou a
Executiva Nacional de Associações Regionais de Arquivologia, a ENARA, que desde
então, passou a organizar os CNAs junto com a associação regional do estado sede
do congresso.

 O III  CNA se realizou na cidade maravilhosa do Rio de Janeiro em 2008,
tendo como tema “A Arquivologia e suas múltiplas interfaces”.

O IV CNA se realizou na linda cidade de Vitória em 2010, tendo como tema “A
gestão  de  documentos  arquivísticos  e  o  impacto  das  novas  tecnologias  da
informação”.

O V CNA se realizou na bela cidade de Salvador em 2012, tendo como tema
“Arquivologia e internet”.

E agora, o VI CNA, em 2014, se realiza no coração do Rio Grande do Sul, em
Santa Maria. É o primeiro congresso nacional que ocorre em uma cidade que não é
uma capital, e que nos enche de orgulho poder sediar e acolher estes profissionais
que aqui chegam para discutir e compartilhar conhecimentos da Arquivologia.

O  VI  CNA  conta  com  sessões  plenárias  apresentando  temas  como  “A
Diplomática  Contemporânea  e  a  Epistemologia  da  Arquivologia”,  “Inovação  em
acesso  e  preservação  digital”  e  “Avaliação  de  documentos:  metodologia,
procedimentos  e  implicações”.  O evento  conta  também com quatro  mini-cursos:
“Preservação  digital”,  “Diplomática  contemporânea”,  “O  documento  arquivístico
digital”  e  “ISO30300”  com ministrantes  do Brasil,  Espanha e Portugal,  além das
comunicações orais e apresentação de pôsters.

As  apresentações  foram  divididos  por  eixos  temáticos:  Epistemologia  da
Arquivologia  e  formação  profissional,  Inovação  e  sustentabilidade  em  arquivos,
Acesso à informação, Documentos arquivísticos digitais, Patrimônio Documental e
memória e Gestão Documental.
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A AARS

A Associação dos Arquivistas do Estado do Rio Grande do Sul (AARS), criada
em 1999, surgiu a partir  da extinção dos Núcleos da Associação dos Arquivistas
Brasileiros em julho de 1998, quando os associados do Núcleo Regional do RS se
reuniram e,  após muita  discussão,  aprovaram a constituição de uma associação
estadual.  Na  ata  de  fundação,  constavam  32  associados,  que,  com  muita
disposição, conseguiram criar uma entidade forte e reconhecida nacionalmente. A
Associação é dirigida por uma diretoria eleita por dois anos.

Atualmente, a AARS conta com mais de 270 associados, já foi representante
das  associações  de  classe  no  Conselho  Nacional  de  Arquivos  (CONARQ)  e
Coordena a gestão da Executiva Nacional de Associações de Arquivologia do país
até a realização do VI CNA. No ano de 2007, a AARS conseguiu sua inscrição na
Seção de Associações Profissionais - SPA, do Conselho Internacional de Arquivos
CIA. Em 2006, a Associação promoveu o II  Congresso Nacional de Arquivologia,
com  aproximadamente  500  participantes.  E  hoje,  mais  uma  vez  reafirma  sua
dedicação em prol dos profissionais arquivistas.

A Associação  dos  Arquivistas  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  tem  por
objetivos: a) promover a defesa dos interesses dos profissionais que atuam na área
da arquivologia; b) incrementar estudos para melhorar o nível técnico e cultural dos
profissionais de arquivo; c) cooperar com os órgãos governamentais e entidades
nacionais  e  internacionais;  públicas  e  privadas,  em  tudo  que  se  relacione  com
arquivos;  d)  promover  a valorização,  o  aperfeiçoamento  e  a  difusão do trabalho
arquivístico,  por  meio  de estudos,  congressos,  conferências,  exposições,  cursos,
seminários,  mesas  redondas,  e  outras  atividades;  e)  estabelecer  e  manter
intercâmbio  com  associações  congêneres;  f)  participar  dos  eventos  que  se
relacionem com as atividades da área;  g)  colaborar  com o Arquivo Nacional,  os
arquivos estaduais e municipais, no desenvolvimento de políticas de arquivo; g) a
representação  judicial  ou  extrajudicial  dos  associados  mediante  autorização  da
Assembleia Geral.

A atual diretoria da AARS tomou posse em 29 de julho de 2013, e tem seu
mandato  até  julho  de  2015.  Além  das  atividades  de  defesa  profissional,  como
divulgação da regulamentação da profissão, intervenções em concursos irregulares
com vagas para arquivista, cursos de capacitação e treinamentos, a AARS enfrenta
em 2014 um novo desafio. Após sediar em 2006 o então II Congresso Nacional de
Arquivologia, a AARS recebe novamente o evento, porém na sua VI edição.
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SISTEMA DE ARQUIVOS DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
(SAUEL): ENFOQUE NAS TIPOLOGIAS DOCUMENTAIS E GESTÃO

DOCUMENTAL

Alexandre Fernal301

Brígida Maria Nogueira Cervantes 302

RESUMO
A  identificação  tipológica  surge  com  base  no  desenvolvimento  e  modernização  da  diplomática
clássica  por  meio  da  sistematização  direcionada para a  essência  da gênese documental.  Dessa
forma,  entende-se  que  o  termo  controlado  é  imprescindível  no  contexto  da  gestão  documental.
Objetiva-se, tomando por base dessas premissas, identificar e controlar as tipologias documentais
para  subsidiar  o   processo  de  gestão  documental.  Para  isso,  realizou-se  um estudo  qualitativo,
exploratório, bibliográfico e documental por intermédio de literatura científica nacional e internacional
publicada em livros, artigos, teses, dissertações para atingir o objetivo da pesquisa. Os resultados
alcançados permitiram demonstrar a pertinência da identificação tipológica e do controle de termos na
viabilização da gestão documental no Sistema de Arquivos da Universidade Estadual de Londrina
(SAUEL).

Palavras-chave: Tipologia Documental. Controle Terminológico. Gestão de Documentos.

THE ARCHIVES SYSTEM OF LONDRINA STATE UNIVERSITY (SAUEL): FOCUS
ON RECORDS MANAGEMENT AND DOCUMENT TYPES

ABSTRACT
The  typological  identification  arises  based  on  the  development  and  modernization  of  traditional
diplomatic through systematization directed to the essence of documentary genesis. That way, it is
understood that the typological analysis and terminological control may be essential in the context of
records  management.  The  purpose  is,  taking  as  a  basis  of  these  assumptions,  highlight  the
importance  of  identifying  typologies  of  documentary  and  terminological  control  in  the  records
management  process.  For  this,  we  performed  a  qualitative,  exploratory,  bibliographic  and
documentary  through  national  and  international  published  books,  articles,  theses,  dissertations,
literature study to achieve the research objective. The results obtained allow us to demonstrate the
relevance of typological identification and control of viability in terms of records managementin the
archives system of the Londrina State University.

Keywords: Documental Type. Terminological Control. Records Management.

1 INTRODUÇÃO
301 Graduado em Arquivologia pela Universidade Estadual de Londrina (UEL) Mestrando em Ciência

da Informação pela UEL. E-mail: alexandre.fernal@gmail.com
302 Docente do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da Universidade Estadual de

Londrina  (UEL)  Doutora  em  Ciência  da  Informação  da  Universidade  Estadual  Paulista

(UNESP/Marília). E-mail: brigidacerv  a  ntes@gm  a  il.com 
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951

O Sistema de Arquivos da Universidade Estadual de Londrina (SAUEL) surgiu

a partir de 10 de maio de 2005, o qual tem por objetivo a preservação da memória

institucional  por  meio  do  arquivamento  de  diversas  tipologias  documentais.  O

SAUEL é  composto  por  vários  órgãos,  a  saber:  Arquivo  Central,  Comissão  de

Avaliação de Documentos, Conselho Técnico, Arquivos Setoriais.

Com base nas políticas informacionais pré-estabelecidas, o SAUEL provê o

arquivamento de amplas tipologias documentais para, posteriormente, favorecer a

difusão e o acesso aos documentos da Universidade.

Observa-se que a identificação das tipologias documentais e o seu controle

terminológico  é  de fundamental  importância  para  construção de instrumentos  de

gestão  documental.  Visando  obter  a  compreensão  necessária  a  esta  discussão,

realizou-se  um  estudo  exploratório,  bibliográfico,  documental,  com  abordagem

qualitativa, cujos resultados preliminares são apresentados neste trabalho.

Em um primeiro momento, buscou-se respaldo na literatura científica nacional

e  internacional,  predominantemente  no  período  de  2000  a  2012,  acerca  dos

seguintes temas: Tipologia Documental, Controle Terminológico, Gestão Documental

e Princípios Arquivísticos.

Em um segundo momento, foi possível realizar a identificação tipológica  por

meio da análise de relatórios com as listagens das principais tipologias documentais

existentes no SAUEL e por conseguinte propor o controle de termos, com base nos

procedimentos micros de controle de vocabulário.

2  SISTEMA  DE  ARQUIVOS  DA  UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DE  LONDRINA
(SAUEL)

O SAUEL é um Órgão de Apoio vinculado administrativamente à Reitoria,

criado com base na resolução do Conselho Universitário (CU) nº 76/2005 de 10 de

maio de 2005 e regido pelo Estatuto e Regimento Geral da UEL (UEL, 2013).

O SAUEL tem como finalidade, principal, garantir a preservação da memória

institucional  por  intermédio  da  administração  na  produção,  racionalização  e
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conservação da documentação arquivística da UEL, com o propósito de ser modelo

de  referência,  informação,  prova  ou  fonte  de  pesquisa  e,  assim,  promover  a

interação e interdependência dos diversos setores responsáveis pela custódia de

documentos,  a  qual  promove  a  integração  das  diferentes  fases  da  gestão

documental.  Dessa forma,  o  SAUEL conta com o Conselho Técnico,  Comissões

Setoriais  e  Comissão  Central  de  Avaliação  de  Documentos  que  tem  por

competência  normalizar  e  orientar  a  produção,  fluxo  e  o  arquivamento  de

documentos, o qual propicia ações para sua eliminação, preservação, e estabelece

uma política  arquivística  de difusão  e  acesso  aos  documentos  da  Universidade.

Consiste,  também,  em campo  de  estágio  para  alunos  de  graduação  e  de  pós-

graduação (UEL, 2013).

2.1Estrutura Organizacional

A estrutura  organizacional  do  SAUEL é  composta  pelos  seguintes  órgãos:

Arquivo Central, Comissão Central de Avaliação de Documentos, Conselho Técnico,

Arquivos Setoriais, conforme Figura 1.

FIGURA 1 - Organograma do SAUEL.

Fonte: UEL (2013)
Observa-se que a estrutura organizacional do SAUEL é composta pelo Arquivo

Central,  Comissão  Central  de  Avaliação  de  Documentos,  Conselho  Técnico  e
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Arquivos Setoriais. O Arquivo Central é responsável por administrar todo o sistema

de  arquivos.  A Comissão  Central  de  Avaliação  de  Documentos  é  um  órgão  de

caráter permanente do SAUEL, o qual compete a elaboração e acompanhamento

dos  processos  juntamente  com  as  Comissões  Setoriais  de  Avaliação  de

Documentos da Universidade. O Conselho Técnico subsidia as políticas e diretrizes

estabelecidas pelo  sistema de arquivos.  Os Arquivos Setoriais  são responsáveis

pelos arquivos correntes (UEL, 2013). 

A Figura 2 apresenta a composição do Arquivo Central por meio de um mapa

conceitual.

FIGURA 2 - Mapa Conceitual do Arquivo Central.
Fonte: Elaboração própria fundamentada em UEL (2013).

Na figura 2, o Arquivo Central é composto por várias estruturas, que são:

Diretoria, Divisão de Arquivo Permanente (DAP), Divisão de Arquivo Intermediário

(DAI),  Divisão  de  Apoio  Tecnológico  (DAT),  Secretaria  e  Divisão  de  Protocolo  e

Comunicação (DPC). A DPC é o principal foco desta pesquisa. As atribuições da

referida divisão é o recebimento, registro, classificação, distribuição e tramitação dos

documentos.

3 ACERVO DOCUMENTAL

O volume documental desde o início das atividades da DPC, a partir de 1970

até  2000  é  de  aproximadamente,  420.000  processos,  sendo  que,  após  2000,  a

média  de  produção  é  de  40.000  processos/ano.  Portanto,  calcula-se  cerca  de

860.000 processos acumulados (FERNAL; LIMA, 2012). Segundo  o  Dicionário

Brasileiro  de  Terminologia  Arquivística  (DBTA)(BRASIL,  2005,  p.  85)  espécie

documental  “É  a  configuração  que  assume  um  documento  de  acordo  com  a

disposição e a natureza das informações nele contidas”.

Ainda de acordo com o DBTA (BRASIL, 2005, p. 163) tipo documental “É a

configuração que assume uma espécie documental de acordo com a atividade que a

gerou”.

As principais tipologias identificadas são: processo de convênio de cooperação

técnica, processo de contrato, processo de termo aditivo de contrato, processo de
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recurso,  processo  de  plano  individual  de  estágio,  processo  de  solicitação  de

compras, processo de atestado, processo de certidão e processo de lista/listagem

de formação de turmas (FERNAL; LIMA, 2012). 

Quadro 1 apresenta as espécies documentais, suas respectivas definições e as

tipologias documentais.

QUADRO 1 – Espécies, Definições e Tipologias documentais.
ESPÉCIES

DOCUMENTAI
S

DEFINIÇÕES
TIPOLOGIAS

DOCUMENTAIS

CONVÊNIO

Acordo entre duas ou mais
entidades. Ato administrativo

complexo em que uma entidade
pública pode terceirizar um serviço

público que seja próprio.

Processo de convênio
de cooperação

técnica.

Processo de convênio
de cooperação

técnica.

CONTRATO
Acordo entre duas ou mais pessoas
ou entidades que transferem entre si

algum direito ou obrigação.

Processo de contrato

TERMO

Declaração escrita em processo ou
em livro, registrando um ato

administrativo, contratual, de ajuste
ou uma vontade.

Processo de termo
aditivo de contrato.

Processo de termo de
compromisso de

estágio

RECURSO

Requerimento do interessado quando
não aceita alguma decisão superior

sobre assunto que lhe seja feito.
(Pós-graduação – Acadêmico).

Processo de recurso

PLANO

Projeto ou empreendimento com uma
finalidade determinada.
Projeto de uma ação a ser

realizada.

Processo de plano
individual de estágio

SOLICITAÇÃO

Pedido ou requerimento
justificado para que se faça
alguma coisa, tome alguma
atitude ou realize algum ato.

Processo de
solicitação de compras

ATESTADO

Declaração pela qual a autoridade
comprova um fato ou situação de
que tem conhecimento em razão
do cargo que ocupa ou função

que exerce.

Processo de atestado

CERTIDÃO

Declaração pela qual a autoridade
comprova um fato ou situação com

base em documento de
assentamento autêntico.

Processo de certidão

LISTA/LISTAGEM
Rol de nomes ou itens reunidos com

finalidade específica.
Processo de lista de
formação de turmas

Fonte: Universidade de São Paulo (USP) (1997). 
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Observou-se que os documentos armazenados nos arquivos acumulados na

DPC, como por exemplo os documentos compostos que são constituídos no decurso

de sua tramitação, por meio da apensação de vários documentos simples, os quais

são formados por um único item documental (BERNARDES; DELATORRE, 2008). 

Cabe destacar que a identificação das tipologias documentais é de extrema

relevância para a execução das etapas da gestão documental, sejam na produção

de  documentos,  utilização  dos  documentos,  tramitação,  organização  e

arquivamento, reprodução, classificação e avaliação (BELLOTTO, 2002b).

A  tipologia  documental,  igualmente  conhecida  por  diplomática

contemporânea,  surge  como  um  incremento  da  modernização  da  diplomática

clássica em direção ao âmago da gênese documental e de sua contextualização nas

atribuições,  competências,  funções  e  atividades  da  entidade  produtora  e

acumuladora (BELLOTTO, 2002b).

Dessa forma, para Lopez (1999, p. 70) a tipologia documental:

É hoje um dos mais instigantes e importantes temas para uma renovação
teórica  da  arquivística.  Como  indicativo  dessa  transformação,  tem-se  a
própria evolução do conceito de tipo documental, anteriormente encontrado
na literatura com inúmeras variações conceituais entre diversos autores. As
primeiras  definições  aproximavam-se  daquilo  que  hoje  denominamos
gênero, espécie, formato etc. ou mescla desses conceitos.

Verifica-se que, a identificação das tipologias documentais é de fundamental

importância,  posto que uma vez identificado o tipo documental  esse viabilizará o

controle  terminológico  e  a  elaboração  do  manual  de  tipologias  documentais,

instrumento norteador, o qual impactará de forma direta e proporcional processo de

gestão documental que compreende várias etapas.

4 GESTÃO DE DOCUMENTOS

De acordo com os canadenses Rousseau e Couture (1998) existem três cor-

rentes do pensamento arquivístico. A primeira, a arquivística tradicional, cuja diretriz

são os arquivos permanentes de valor secundário. A segunda, é exclusivamente ad-

ministrativa denominada de gestão documental - records management, em que seu

foco é o valor primário do documento e, por fim, uma abordagem nova denominada

de arquivística integrada, que considera, concomitantemente, o valor primário e se-



956

cundário dos documentos. Para o norte americano Schellenberg (2006) os do-

cumentos possuem dois valores, o valor primário e o secundário: aquele se refere ao

objetivo com que foi criado o documento, e que se considera o seu uso para fins ad-

ministrativos, jurídico legal e fiscal, enquanto este, será de interesse para outros fins,

como a capacidade do documento de prover prova ou servir como fonte de informa-

ção para pesquisa nas diversas áreas da ciência.

A teoria das três idades determina o ciclo vital dos documentos, que com-

preende três fases dos arquivos. São elas: arquivo corrente, arquivo intermediário e

arquivo permanente. A primeira refere-se aos documentos de uso funcional e fre-

quentemente consultados. A segunda está relacionada aos documentos com menor

utilização no cotidiano administrativo, ou seja, que já cumpriram seu prazo jurídico

administrativo. Embora, exista a possibilidade de uso desta documentação. Já a ter-

ceira é denominada de arquivos históricos, que deverão ser preservados permanen-

temente, cujo valor documental torna-se secundário (BELLOTTO, 2006). 

A gestão de documentos surge a partir da Segunda Guerra Mundial, em de-

corrência do aumento vertiginoso da produção documental, que compeliu a necessi-

dade de gerir este acúmulo de gigantescas massas documentais (MORENO, 2008).

Os Estados Unidos da América (EUA) entre outros países anglo-saxônicos

desenvolveram, no final de 1940, o conceito de gestão de documentos denominado

de records management, cujo foco inicial era administrativo e econômico, posto que

se objetivava a otimização do funcionamento administrativo, limitar a produção docu-

mental e estabelecer o prazo de guarda dos documentos (INDOLFO, 2007).

Dessa forma, a gestão documental origina-se a partir da inviabilidade do trata-

mento dos documentos de acordo com as abordagens tradicionais aplicadas frente

às massas documentais produzidas e acumuladas pelas administrações, que au-

mentavam em progressão geométrica. Logo, emergiram soluções práticas por meio

de reformas apresentadas pelas comissões governamentais dos EUA e do Canadá

no final da década de 1940. Após o término da Segunda Guerra Mundial instituiu-se

a racionalidade administrativa que intervém no ciclo de vida dos documentos como a

A gestão de documentos Norte Americana foi sancionada por meio da legisla-

ção que define gestão documental como:

[...] o planejamento, controle, direção, organização, treinamento, promoção
e outras atividades gerenciais relacionadas à criação, manutenção, uso, e
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eliminação de documentos, com a finalidade de obter registro adequado e
apropriado das ações e transações do Governo Federal e efetiva e econô-
mica gestão das operações das agências. (UNITED STATES OF AMERICA,
1968, p. 1, tradução nossa).

No Brasil,  a  legislação específica que trata da gestão documental,  regula-

menta-se pela Lei Federal 8.159 de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política

nacional de arquivos públicos e privados e dá outras providências. O artigo 3º apre-

senta o conceito de gestão documental  como: “[...]  conjunto de procedimentos e

operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquiva-

mento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento

para a guarda permanente”. (BRASIL, 1991, p. 1).

Nesse sentido, Calderon et al. (2004, p. 101) afirmam que:

O termo gestão está relacionado à administração, ao ato de gerenciar. Isso
significa que é preciso ir além do ato de registro da informação em um su-
porte, é preciso também que se tenha um planejamento de tal forma, que,
mesmo com uma quantidade exacerbada de documentos gerados diante
das ferramentas tecnológicas disponíveis nos dias atuais, seja possível lo-
calizar e utilizar a informação no tempo exato e necessário para uma toma-
da de decisão.

A gestão documental envolve inúmeras atividades, tais como: produção de

documentos, utilização dos documentos, tramitação, organização e arquivamento,

reprodução, classificação e avaliação (BERNARDES; DELATORRE, 2008).

Percebe-se que, a partir da investigação acerca das tipologias documentais,

faz-se importante fundamentar os princípios arquivísticos, o qual fornecerá subsídios

imprescindíveis para o controle terminológico das tipologias documentais.

5 PRINCÍPIOS ARQUIVÍSTICOS

Os  princípios  arquivísticos  encontram-se  na  fundamentação  da  teoria

arquivística, os quais representam o marco primordial  que a diferencia de outras

ciências  documentárias.  São  princípios  arquivísticos:  proveniência,  organicidade,

unicidade,  indivisibilidade  ou  integridade  arquivística  e  a  cumulatividade

(BELLOTTO, 2002a).

O  princípio  da  proveniência  de  acordo  com  Bellotto  (2002b,  p.  23)  é  o

“Princípio  segundo o  qual  os  arquivos originários  de uma instituição ou de uma
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pessoa devem manter sua individualidade, não sendo misturados aos de origem

diversas.”.

De acordo com o DBTA, (BRASIL, 2005, p. 127) proveniência é o “Princípio

básico  da  Arquivologia  segundo  o  qual  o  arquivo  produzido  por  uma  entidade

coletiva,  pessoa  ou  família  não  deve  ser  misturado  aos  de  outras  entidades

produtoras. Também chamado princípio do respeito aos fundos”.

Quanto ao princípio  da organicidade,  segundo Bellotto  (2002b,  p.  23)  é  a

“Qualidade segundo a qual os arquivos refletem a estrutura, funções e atividades da

entidade produtora/acumuladora em suas relações internas e externas”.

O Manual de Arranjo e Descrição de Arquivos, da Associação dos Arquivistas

Holandeses (1973, p. 18) a respeito da organicidade diz que “O arquivo é um todo

orgânico, um organismo vivo, que cresce, se forma e sofre transformações segundo

regras  fixas.  Se  se  modificam  as  funções  das  entidades  modificam-se,

concomitantemente a natureza do arquivo.” Para  a  Câmara  Técnica  de

Documentos  Eletrônicos  (CTDE)  (BRASIL,  2010,  p.  18)   a  organicidade  é  o

“Atributo de um acervo documental decorrente da existência de relação orgânica

entre  seus  documentos.  Essencial  para  que  um  determinado  conjunto  de

documentos seja considerado um arquivo.”

A unicidade, segundo Bellotto (2002a, p. 21), é o princípio que “Não obstante

forma, gênero, tipo ou suporte, os documentos de arquivos conservam seu caráter

único, em função do contexto em que foram produzidos.”

Já  em relação à  integridade arquivística,  o  DBTA (BRASIL,  2005,  p.  108)

conceitua  a  integridade arquivística  como o  “Objetivo  decorrente  do princípio  da

proveniência  que  consiste  em resguardar  um fundo  de  misturar  com outros,  de

parcelamentos e de eliminações indiscriminadas. Também chamado integridade do

fundo”.

Por fim, a cumulatividade, ainda de acordo com Bellotto (2002a, p. 21) é o

princípio  segundo  o  qual  o  arquivo  “É  uma  formação  progressiva,  natural  e

orgânica”.

Esta seção se deteve a fundamentar os princípios arquivísticos, que norteiam

quaisquer intervenções no contexto dos arquivos.

6 CONTROLE DE TERMOS
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De acordo com Smit e Kobashi (2003), os procedimentos micros de controle

de vocabulário tem como objetivo “Introduzir o controle nos termos ou expressões e

entre estes.”

Os  procedimentos  contemplam  vários  aspectos  distintos,  tais  como:

normalização gramatical,  opções de grafia,  alterações em nomes de pessoas ou

topônimos, controle de sinonímia, homonímia e quase sinonímia, adoção de termos

compostos, introdução de notas de escopo e de uso (SMIT; KOBASHI, 2003).

Os quadros 2,3,4,5,6  apresentam as  operações de reduções e controles de

sinonímias de expressões consideradas mais adequadas.

QUADRO 2 - Controle do termo aluno especial.

TERMOS IDENTIFICADOS NOS PROCESSOS
TERMO

CONTROLADO
TIPOLOGIA

DOCUMENTAL
Aluno especial

Aluno Especial
Processo Aluno

Especial

Aluno especial – artigo 27
Aluno especial art. 27
Aluno especial pelo art.27
Cursar disciplinas como aluno especial
Cursar  disciplinas  como  aluno  especial  e  do
exame de proficiência
Disciplina especial artigo 27

Fonte: adaptado de FERNAL; LIMA (2012).

O  quadro  2,  apresenta  vários  termos  utilizados  para  designar  processos

idênticos, os quais referem-se a tipologia documental processo aluno especial. De

acordo com a resolução do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão (CEPE), Nº

174/2007, o aluno especial é aquele que está:

Matriculado  em  disciplinas  isoladas  do  Programa  de  Mestrado  ou
Doutorado,  definidas  pela  Coordenação e ouvido  o  docente  responsável
pela disciplina antes do período de inscrição e divulgadas com antecedência
pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação.

Percebeu-se  que  a  inclusão  do  artigo  27  no  título  do  processo  é

desnecessária, posto que o título do processo será a tipologia documental. Assim,

somente o termo aluno especial é o suficiente para representar o documento.
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QUADRO 3 - Controle do termo atividade acadêmica complementar.

TERMOS IDENTIFICADOS NOS
PROCESSOS

TERMO
CONTROLADO

TIPOLOGIA
DOCUMENTAL

APROVEITAENTO PARA AAC

 

Aproveitamento de
Atividades

Acadêmicas
Complementar

(AAC)

                             

Processo de
Aproveitamento de

Atividades
Acadêmicas

Complementar
(AAC)

APROVEITAMANTO PARA AAC
APROVEITAMENTO PAA AAC
APROVEITAMENTO PAAR AAC
APROVEITAMENTO PAARA AAC
APROVEITAMENTO PATRA AAC
APROVEITAMENTO PRA AAAC
APROVEITAMENTODE ESTUDOS
ATIVIDADES  ACADÊMICAS
COMPLEMENTAR
APROVEITAMENTO DE CARGA HORÁRIA
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS
APROVEITAMENTO  DE  ESTUDOS  /
CURRICULAR
APROVEITAMENTO  DE  PROJETO  DE
PESQUISA PARA AAC
CONVERSÃO  DO  PROJETO  DE
EXTENSÃO 33995/2008, PARA AAC
CONVERSÃO DO PROJETO PARA AAC
APROIVEITAMENTO  DE  HORAS  EM
PROJETO  DE  EXTENSÃO  PARA
ATIVIDADE ACADÊMICA COMPLEMENTAR
OF.CECA/NIC Nº XXX/XXXX - REFERENTE
PARTICIPAÇÃO  DO  ALUNO  XXXXXX  EM
PROJETO  DE  EXTENSÃO,
APROVEITAMENTO PARA AAC

Fonte: adaptado de FERNAL; LIMA (2012).

O quadro 3, expõe os termos empregados no processo de aproveitamento

de atividades acadêmicas complementares (AAC). Nota-se que, no ato de registrar o

processo, ocorreram erros de digitação e não foi realizado o controle terminológico,

os quais  acarretaram na discrepância  terminológica no termo aproveitamento  de

atividades acadêmicas complementar (AAC).

QUADRO 4- Controle do termo Banca.

TERMOS IDENTIFICADOS NOS PROCESSOS
TERMO

CONTROLADO
TIPOLOGIA

DOCUMENTAL
INDICA  BANCA  EXAMINADORA  PARA  A
DEFESA DE MESTRADO DA ALUNA XXXXX.

 

Banca Processo BancaINDICACAÇÃO  DE  BANCA  EXAMINADORA
PARA  DEFESA  DE  MESTRADO  DA  ALUNA
XXXXXXX
INDICAÇÃO DA BANCA EXAMINADORA PARA
DEFESA  DE  DISSERTAÇÃO  DA  ALUNA
XXXXXXXXX



961

INDICAÇÃO DE BANCA EXAMINADORA PARA
DEFES DE TESE DA ALUNA XXXXXXX
INDICAÇÃO DE BANCA EXAMINADORA PARA
DEFESA  DE  DISSERTAÇÃO  DA  ALUNA
XXXXXXXXX
INDICAÇÃO DE BANCA EXAMINADORA PARA
DEFESA DE MESTRADO DA ALUNA XXXXXXX
OF.  XXX  CCE  /  SPG/MEST.QUI.  /  XXX  -
INFORMA  A  COMPOSIÇÃO  DA  BANCA
EXAMINADORA  PARA  DEFESA  DE
DISSERTAÇÃO DA ALUNA XXXXXXX
OF  CTU-MEES  XXXX  -  INFORMA  A
COMPOSIÇÃO  DA  BANCA  EXAMINADORA
PARA DEFESA DE  DISSERTAÇÃO  DA ALUNA
XXXXXX

Fonte: adaptado de FERNAL; LIMA (2012).

O quadro 4, lista os termos empregados no processo de banca, nos quais

estão  registrados  o  nome  do  aluno,  ofício  produzido  pelo  centro  de  estudo.

Observou-se  que  a  partir  do  controle  do  termo  é  possível  propor  as  tipologias

documentais para o referido processo, tais como: processo de banca examinadora

para defesa de dissertação e processo de banca examinadora para defesa de tese.

O quadro 5, apresenta os termos aplicados no registro do processo para

concurso docente.

QUADRO 5 - Controle do termo concurso docente.
TERMOS IDENTIFICADOS NOS

PROCESSOS
TERMO

CONTROLADO
TIPOLOGIA

DOCUMENTAL
INSCRIÇÃO NO CONCURSO DOCENTE  

Concurso Docente

  

   
  Processo
Concurso
Docente

INSCRIÇÃO NO CONCURSO DOCENTE – 
CCA
INSCRIÇÃO NO CONCURSO DOCENTE – 
CCB
INSCRIÇÃO NO CONCURSO DOCENTE – 
CCE
INSCRIÇÃO NO CONCURSO DOCENTE – 
CEF
INSCRIÇÃO NO CURCURSO DOCENTE – 
CCS
INSCRIÇÃO NO CONCURSO DOCENTE – 
CLCH
OF. CCS. DIR. Nº XXXX/XXXX - 
REFERENTE DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS 
PARA CONCURSO PÚBLICO NO CARGO 
DE DOCENTE
OF. CESA/CON Nº XXXX/XXXX - SOLICITA 
ALTERAÇÕES, REFERENTE AO 
CONCURSO PÚBLICO 2010 PARA DUAS 
VAGAS DE DOCENTE PARA O 
DEPARTAMENTO
OF.CCA.AGR.XXXX/XXXX - REFERENTE A 
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UMA POSSÍVEL REALIZAÇÃO DE 
CONCURSO PÚBLICO PARA 
CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR 
EFETIVO, ENCAMINHA OS DOCUMENTOS
EM ANEXO

Fonte: adaptado de FERNAL; LIMA (2012).

Emana,  após  o  controle  terminológico  adequado,  a  seguinte  tipologia

documental, processo de concurso docente, no quadro 5.

QUADRO 6 - Controle do termo Bolsa.

TERMOS IDENTIFICADOS NOS
PROCESSOS

TERMO
CONTROLADO

TIPOLOGIA
DOCUMENTAL

BOLSA / SERVIDOR

Bolsa de Estudo

 

Processo Bolsa
de Estudo

BOLSA DE ESTUDO DURANTE O PERÍODO 
DE LICENÇA GESTACIONAL
BOLSA DE EXTENSÃO - AGOSTO/2010 A 
JULH0/2011
BOLSA DE INICAÇÃO CIENTÍFICA
BOLSA FUNDAÇÃO ARAUCARIA / UEL - 
VIGÊNCIA NOVEMBRO / 2010 A OUTUBRO / 
2011
BOLSA PIBITI/CNPQ
BOLSA FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
BOLSA FUNDAÇÃO ARAUCARIA / UEL
OF. CCE. DF. Nº XXXX/XXXX - SOLICITA 
PROVIDÊNCIAS NO SENTIDO DE QUE 
SEJAM TRANSFORMADAS, NO PROGRAMA
DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FÍSICA, BOLSAS 
CAPES DO CURSO DE MESTRADO EM 
BOLSAS CAPES
OF. PROPPG N° XXXX/XXXX - EXPÕE 
MOTIVOS E SOLICITA A CONVALIDAÇÃO E 
APROVAÇÃO DAS COTAS E DOS VALORES 
DAS BOLSAS PESQUISA PARA AS 
VIGÊNCIAS DE AGOSTO/2009 COM O 
TÉRMINO EM JULHO/2010 E AGOSTO/2010 
E QUE TERÁ SEU TÉRMINO EM JULH/2011, 
REVOGANDO-SE ASSIM, A RESOLUÇÃO CA
Nº 0152/2008
OF.CECA/ARTE Nº XXXX/XXXX - 
REFERENTE INSCRIÇÃO PARA 
SOLICITAÇÃO DE BOLSAS DE EXTENSÃO

Fonte: adaptado de FERNAL; LIMA (2012).

O quadro 6, demonstra vários termos dispostos em processos referentes a 

bolsa de estudo.
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Entende-se que a identificação tipológica e o controle terminológico são de

fundamental relevância para administrar os documentos em todo  seu ciclo de vida,

propiciando a criação de um padrão por  intermédio  do termo controlado.  Dessa

forma, esses procedimentos a respeito das tipologias documentais, podem fornecer

subsídios, confrome estudo apresentado, essenciais na elaboração de manuais de

tipologias documentais e, também, poderá corroborar com a gestão documental.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise tipologica propiciou estabelecer a relevância da identificação das

tipologias  documentais,  bem como  demonstrar  a  imprescindibilidade  do  controle

terminológico  que  corroborará  com  todas  as  etapas  da  gestão  documental   no

contexto  do SAUEL, em vista de que sem a identificação dos tipos documentais

será inviabilizada o controle dos termos. A atividades devem estar em consonância

com  os  princípios  arquivísticos  a  saber:  proveniência,  organicidade,  unicidade,

integridade arquivística e cumulatividade.

Pode-se  afirmar  que  a  identificação  tipológica,  bem  como  o  controle

terminológico das tipologias documentais, são estratégicas na gestão documental,

uma vez que o descontrole terminológico poderá inviabilizar a execução das etapas

concernentes a gestão documental, em vista de que a construção dos instrumentos

como  o  plano  de  classificação  e  tabela  de  temporalidade  poderão  apresentar

problemáticass quanto a sua eficiência.  

 Percebe-se  a  possibilidade  de  renovação  teórica  da  arquivística  clássica  por

intermédio  dos  estudos  tipológicos,  os  quais  referem-se  a  essência  da  gênese

documental.

Essas  reflexões  outorgaram  como  a  diplomática  contemporânea  esta

auxiliando  na identificação das tipologias documentais e, por conseguinte, o seu

controle terminológico, apresentado neste estudo, os quais poderão com a adoção

de  políticas  informacionais  pré  estabelecidas,  subsidiar  o  processo  de   gestão

documental.
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